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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                119ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Ao primeiro dia do mês de março de dois mil e dez, às nove horas e vinte minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 119ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, MARIANA FREITAS DE CAMPOS e a convidada ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA. I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da Sessão anterior com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Houve leitura do ofício 02/2010, onde o Presidente Renato L. Ronsini agradece o Sr. José Aparecido Longatto, digno Presidente da Câmara Municipal de Piracicaba, pelo envio da coleção de leis consolidadas do município aos Conselheiros, e o Decreto número 13.477 de 09 de fevereiro de 2010, publicado no Diário Oficial em 19 de fevereiro de 2010, que nomeia como Conselheiro titular o Sr. Antônio Agostinho Caporali de Souza e como Conselheira suplente Mariana Freitas de Campos, ambos representantes do Conselho Coordenador de Entidades Civis neste egrégio colegiado IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro de vista Ivan César Canetto – Processo nº 12.403/1998 – José Helio Poppe ME – Cancelamento de Auto de Infração - Recurso Ordinário – Segundo a Lei Nº 3.264, de 21/12/1990, que institui o Código Tributário do Município de Piracicaba e vigente à época dispõe o Art. 449 – Da decisão de primeira instância caberá recurso ordinário ao Conselho de Contribuintes dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da intimação. Ocorre que o contribuinte ingressou com recurso ordinário fora do prazo previsto na legislação municipal, portanto, intempestivo.  Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso impetrado, mantendo a decisão de 1ª instância administrativa. Aprovado por maioria, com voto contrário do Conselheiro Euclides Baraldi Libardi. Do Conselheiro de vista Ivan César Canetto – Processo nº 53.641/2009 – Domingos Fidelis – Não Incidência de IPTU – Imóvel Rural - Recurso de Ofício – Concedido vista à Conselheira Ana Flávia Christofoletti, que apresenta voto divergente, dando pelo provimento do recurso de ofício, vez que as notas fiscais (fls. 07 e 38) não comprovam a efetiva exploração agropecuária, pois demonstram a comercialização de apenas R$ 3.000,00 (três mil reais) em todo o ano de 2008. Aprovado por maioria com voto de desempate do Presidente e com votos contrários dos Conselheiros Ivan César Canetto, Euclides Baraldi Libardi e Antônio Agostinho Caporalli de Souza. Da Conselheira Ana Flávia Christofoletti – Processo nº 19.214/2007 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda. – Isenção de IPTU – artigo 8º da Lei 3.264/90 - Recurso de Ofício – Pelos acórdãos supramencionados, verifica-se que para ser concedida a isenção de IPTU, deve ser observada a destinação econômica do imóvel naquele exercício. A área deve ser a fonte de subsistência do contribuinte, o que não ocorreu no caso em questão. Diante do exposto, conhece e dá provimento ao recurso de ofício apresentado pela Municipalidade de Piracicaba, para indeferir a isenção de IPTU para o exercício de 2007, referente às matrículas 73.208 e 55.297, devendo se proceder a cobrança do IPTU de 2007, bem como a taxa de limpeza pública. Aprovado por unanimidade. Processo nº 19.211/2007 – Paiaguá Loteamento S/C Ltda. – Isenção de IPTU – artigo 8º da Lei 3.264/90 - Recurso de Ofício – Foram apresentados documentos contraditórios e que não comprovam a efetiva exploração agropecuária pelo contribuinte. Venda de novilhos para o sócio-administrador da Paiaguá. Não atendimento dos requisitos constantes no artigo 8º da Lei 3.264/1990. Cobrança legal do IPTU e Taxa de Limpeza Pública para o exercício de 2007. Diante do exposto, conhece e defere o recurso de ofício apresentado pela Municipalidade de Piracicaba, para indeferir a isenção de IPTU para o exercício de 2007, referente à matrícula 65.456, denominada Sítio IAA Glebas 4 e 5 Itajubá, devendo se proceder a cobrança do IPTU de 2007, bem como a taxa de limpeza pública. Aprovado por unanimidade.  Do Conselheiro de vista Renato Leitão Ronsini – Processo nº 38.850/2009 – Maria Christina de Figueiredo Castro Cambiaghi – Restituição de Importância Paga - Recurso de Ofício – Concedido vista à Conselheira Ana Flávia Christofoletti e convertido em diligência. Do Conselheiro Danilo Gaiotto - Processo nº 3.080/2006 – BIOCENTER LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS – Levantamento Específico - Recurso Ordinário – Alíquota de ISSQN para Laboratório de Análises Clínicas. Erro administrativo comprovado apenas parcialmente. Boa-fé do contribuinte não demonstrada nos demais exercícios. Ante o exposto e pelo que mais consta nos autos, vota pelo provimento parcial do recurso ordinário, afastando-se a cobrança de multa, juros e demais encargos moratórios somente em relação ao período de 1º de janeiro a 27 de março de 2006, mantendo-se, de resto, a respeitável decisão de primeira instância em sua integralidade. Aprovado por maioria com voto contrário do Conselheiro Fabiano Ravelli, não votando a Conselheira Ana Flávia Christofoletti, que se deu por impedida por tratar-se de cliente. Do Conselheiro de vista Danilo Gaiotto - Processo nº 25.121/2008 – Emerlindo Formaggio – Isenção de IPTU - Recurso de Ofício – O interessado possui dois cadastros junto à Receita Federal sob seu nome para o cultivo de cana-de-açúcar, conforme se denota claramente dos documentos juntados a fls. 09 e 28, um para a Chácara Santa Rita e outro para o Sítio Ermelindo. Não pode, porém, se utilizar da documentação de um deles para justificar o pleito em relação ao outro. E as notas fiscais de venda de cana-de-açúcar de fls. 04/06 apresentam numeração de inscrição estadual que não coincide com aquela disposta na Declaração Cadastral da Secretaria da Fazenda Estadual apresentada pelo contribuinte a fls. 40/41. Ante o exposto, vota pelo provimento do recurso de ofício, reformando-se a respeitável decisão de primeira instância para considerar o interessado contribuinte do tributo municipal. Aprovado por maioria com votos contrários da Conselheira Ana Flávia Christofoletti e do Conselheiro Fabiano Ravelli. Do Conselheiro Danilo Gaiotto - Processo nº 3.623/2004 – Leonice Martins – Assuntos Diversos – Recurso Ordinário – Solicita retorno dos autos à primeira instância administrativa para a completa apreciação do pedido da interessada e, em caso de eventual interposição dos recursos legais, aí sim sejam os autos remetidos a este Conselho de Contribuintes, nos termos regimentais. Aprovado por unanimidade. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos ao Conselheiro Fabiano Ravelli – Processo nº 743/1997 – Jose Orlando de Souza Piracicaba ME. VI – VOTAÇÃO: Senhor Presidente informou sobre o fim de seu mandato como presidente desta Colenda Câmara e houve votação, sendo o Conselheiro Renato reeleito por unanimidade e como vice a Sra. Ana Flávia Christofoletti. O Sr. Presidente agradeceu a honra de ter sido reconduzido por seus pares. VII – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Sr. Presidente agradece a presença de todos. Sem mais, deu-se por encerrada a sessão às onze horas e vinte e cinco minutos, e eu, Tatiana Téles Martins, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 

         ___________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

 ____________________________________                                  _______________________________________

                DANILO GAIOTTO                                                                       IVAN CESAR CANETTO

                 Membro Conselheiro                                                                             Membro Conselheiro

  ___________________________________                              ________________________________________   JOÃO MARCELO DE PAIVA AGOSTINI                                GILVÂNIA RODRIGUES COBBUS PROCÓPIO

             Membro Conselheiro                                                                               Membro Conselheiro  

 ______________________________                                                ____________________________________                                            

       JULIANA DUTRA REIS                                                              ANTONIO A. CAPORALI DE SOUZA

    Membro Conselheiro Substituto                                                                         Membro Conselheiro  

     ________________________                                                                    

       FABIANO RAVELLI                                                                              

         Membro Conselheiro                                                                                  

__________________________________________

Tatiana Téles Martins
